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Resumo

Com a internet políticos e jornalistas encontraram novas formas de se comunicar. Muitas vezes crises são criadas e debatidas dentro do ambiente online. Neste artigo pretende-se analisar como foi a cobertura da premiada jornalista Eliane Brum de uma das primeiras crises do governo Jair Bolsonaro: as postagens na conta do Twitter do presidente sobre Golden Shower no Carnaval de 2019. Para tanto, será feita uma Análise de Conteúdo seguindo os moldes de Bardin (2011) do texto “Bolsonaro (des)governa o Brasil pelo Twitter”, publicado em março do ano passado na coluna de Brum para o jornal El País.
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Introdução

Desde 2013, com as Jornadas de Junho, o meio político brasileiro encontra-se em uma grave crise. Em 2014, teve início a Operação Lava Jato, que culminou na prisão de dezenas de lideranças políticas, principalmente do PT e do MDB, e de empresários, acusados de corrupção e recebimento de propinas em contratos em especial da Petrobras. Além destes dois movimentos, o segundo governo de Dilma Rousseff foi marcado por crises, tanto econômica quanto política e institucional. A tentativa de implantar propostas de ajuste fiscal foi criticada e teve dificuldades de aprovação na Câmara dos Deputados. Tal obstáculo tem a ver com a crise política e a perda da base aliada no Congresso. Em fevereiro de 2015, foi eleito para Presidência da Câmara, o deputado Eduardo Cunha (então PMDB), que tinha uma relação conflituosa com a presidente e fez de tudo para atrapalhar as negociações e aprovações de projetos no Legislativo. Diante de um cenário marcado por crises, ocorreu o impeachment da presidente Dilma Rousseff em 31 de agosto de 2016. Mas, conforme aponta Souza (2016), o impeachment pode ser entendido como um golpe jurídico, parlamentar e midiático, tendo em vista que as forças políticas e econômicas já vinham se articulando contra o PT, culminando no processo de cassação da Dilma. 

Depois da saída de Dilma, assumiu o então vice-presidente, Michel Temer (MDB), que também teve um governo marcado por crise e por escândalos de corrupção, como o vazamento de áudio em que ele negociava propinas com Joesley Batista, um dos proprietários da JBS. Tal escândalo veio à tona em 17 de maio em cadeia nacional com a divulgação pelo Jornal Nacional. Apesar de conseguir se manter no poder e evitar que o caso fosse apurado – para isso contou com o Congresso que recusou a aceitação da denúncia, o governo Temer não conseguiu sair da crise institucional, política e econômica. Por outro lado, a Operação Lava Jato, em nova ofensiva contra o PT, prendeu o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 6 de abril de 2018, impedindo posteriormente que ele se candidatasse à Presidência, mesmo liderando todas as pesquisas de opinião pública sobre a sucessão presidencial. Num cenário sem Lula e com os partidos e candidatos tradicionais com imagem abalada. Jair Bolsonaro (na época filiado ao PSL) viu seu nome crescer e se tornar favorito. Em 6 de setembro de 2018, em pleno ato de campanha no centro de Juiz de Fora, sofreu uma facada e ficou internado por mais de 40 dias. Isso fez com que seu capital político crescesse, vencendo o seu principal concorrente, Fernando Haddad (PT), no segundo turno. 
Considerado uma figura excêntrica e sem chances de se eleger presidente, o contexto político favoreceu para que Bolsonaro (então no PSL e hoje sem partido) surpreendesse e vencesse a eleição, mesmo sem ter uma frente partidária de apoio. Sua campanha se dizia amadora por contar principalmente com a disseminação nas redes sociais e pregava que o político, que foi deputado federal por 28 anos, era diferente dos demais. Bolsonaro prometeu “mudar tudo isso daí”, promovendo-se como alguém contrário à política tradicional e à corrupção.
Porém, a eleição de Jair Bolsonaro não conseguiu diminuir a instabilidade política no país, na verdade, desde que ele se tornou presidente o Brasil enfrentou múltiplas crises. Além disso, o presidente é acusado de se envolver mais em uma campanha permanente do que no governo do País, acirrando a tensão entre os brasileiros. Se, a seu tempo, a campanha entre Dilma e Aécio pareceu despertar inimizades entre os apoiadores de cada, a campanha de 2018 provou que a disputa poderia se aprofundar ainda mais. O país tornou-se ainda mais polarizado entre segmentos bolsonaristas e grupos de oposição. 
Num levantamento feito pela Agência Pública, entre 30 de setembro e 10 de outubro de 2018, ao menos 50 agressões foram cometidas por eleitores de Bolsonaro (MACIEL, 2018). Isso mostra que, apesar de passada a eleição, o país continua polarizado e com um forte discurso de ódio, seja por defensores de Bolsonaro ou pela forte oposição. Como o presidente usa forma constante as mídias sociais, em especial o Twitter, para não ter que acionar a mídia tradicional, os principais embates de seus aliados e opositores tem ocorrido na internet.

Entre seus críticos estão relevantes nomes do jornalismo brasileiro como Eliane Brum. A jornalista que desde 2013 escreve colunas quinzenais para o jornal global El País, dedicou todo o ano de 2019 a escrever textos comentando as ações do presidente. Sua dedicação ao tema rendeu a ela o prêmio Comunique-se 2019 na categoria “Nacional – mídia escrita”, destinado a jornalistas que atuem na editoria de política nacional.
Este artigo se propõe a fazer uma análise de conteúdo aos moldes de Bardin (2011) do texto “Bolsonaro (des)governa o Brasil pelo Twitter”, publicado por Brum em 7 de março de 2019. O objetivo é compreender como os jornalistas de hoje percebem e reagem a essas autocomunicações de massa, em especial aquelas vindas do meio político, no qual a mídia sempre esteve envolvida.
Centralidade midiática

Adriano Duarte Rodrigues (1990) afirma que os meios de comunicação desempenham um papel central na nossa sociedade, permeando os diferentes campos simbólicos. O autor afirma que a instância comunicativa midiática passa a ser mediadora da vida social. Fazendo uma intermediação dos outros campos sociais, o discurso midiático assume uma natureza exotérica, ou seja, constrói-se como um discurso de fácil compreensão dos repertórios dos demais campos simbólicos. Uma das estratégias para atingir esse objetivo é o uso de metáforas. A mídia abarca:

[...] todos os dispositivos, formal ou informalmente organizados, que têm como função compor os valores legítimos divergentes das instituições que adquiriram nas sociedades modernas o direito a mobilizarem autonomamente o espaço público, em ordem à prossecução dos seus objectivos e ao respeito dos seus interesses (RODRIGUES, 1990, p.152).

Braga (2011) aponta três razões pelas quais é possível considerar a mídia como central na sociedade moderna. A primeira delas seria que os meios de comunicação, em especial os audiovisuais, foram os responsáveis para a percepção social de que a sociedade conversa consigo mesma, ou seja, para a objetivação do objeto comunicação.

Um segundo ponto elencado pelo autor são os processos comunicacionais provocados pelos meios de comunicação social (MCS), capazes de produções de sentidos compartilhadas por toda a sociedade. Grande parte do que se comunica na contemporaneidade, seja sob o aspecto quantitativo ou de relevância, é feito por meio dos MCS.

Pela primeira vez na história, uma sociedade se dotou de um vasto aparato tecnológico-empresarial-cultural-profissional-mítico voltado especificamente para (ou proposto expressamente como sendo para) veiculação de mensagens e para a produção de efeitos de fruição estética ou de entretenimento. Ao mesmo tempo, por sua dimensão, complexidade e diversidade de ações e poder intrínseco, este aparato não pode ser visto como inteiramente a serviço de uma outra determinada ordem de objetivos e processos sociais (BRAGA, 2011, p.68).

Essa produção de mensagens e efeitos faz com que a mídia se aproprie de funções antes pertencentes a outros campos sociais. Para Braga, esse é o terceiro fator que atesta a centralidade midiática. Para o autor, os MCS incluem tudo que conseguem representar em sua narrativa. Ao fazerem isso, os meios penetram nos processos sociais, alterando-os conforme sua própria lógica. Esse conjunto de fatores permite afirmar que vivemos em uma “sociedade de comunicação” ou “sociedade mediática”.

De todas as áreas que fazem uso da mediação para transmitir seus discursos, talvez a política seja a que mais dependa da mídia para atingir seus objetivos. Thompson (1998) explica que o surgimento da mídia eletrônica nos possibilitou um maior acesso à imagem de líderes políticos e celebridades do que se tinha antes. Muitas vezes somos capazes de nos sentirmos íntimos de pessoas que nunca encontraremos em nossas vidas cotidianas. Essa evolução tecnológica modificou as formas de poder e, também, a maneira como distinguimos o público e o privado.

Os políticos sempre controlaram sua visibilidade. Porém, essa antiga prática se tornou mais difícil nos tempos modernos. Antes, suas interações eram basicamente com os membros da corte, salvo grandes eventos como coroações, marchas de vitórias e funerais. Nesses eventos maiores, onde interagiam com o público, conseguiam se colocar metafórica e literalmente acima e distante de todos, mantendo o caráter sagrado do poder. Com os jornais, os governantes podiam divulgar a própria imagem para aqueles que antes não teriam acesso a ela, por outro lado, seus opositores poderiam fazer circular imagens dos governantes que não condiziam com o que estes diziam deles mesmos.

Com a televisão, o público receptor das imagens dos governantes (tanto boas quanto ruins) se tornou muito maior e mais disperso. Além disso, o público pode realmente ver seus líderes, causando o aumento da importância da aparência (vestimenta, apresentação, modo como se portar). Ademais, com as sociedades democráticas e, conseguintemente, a escolha de novos líderes de tempos em tempos, os governantes não têm escolha “senão a de se submeterem à lei da visibilidade compulsória” (THOMPSON, 1998, p.124).

A obrigatoriedade de exposição midiática também é percebida por Rodrigues (1990), que, por sua vez, afirma que a realidade é determinada pela mídia, ou seja, tudo que não é abordado por ela não tem existência reconhecida pela sociedade. Essa perspectiva faz Lima (2004) desenvolver sete teses que relacionam a mídia e a política no Brasil.

A primeira delas aponta que a mídia exerce um papel central nas atividades humanas. Na segunda tese, Lima afirma que a política não sobreviveria sem a mídia, já que cabe a esta definir o que é ou não público no mundo atual, ao passo que a política é essencialmente pública e visível.

Ao pautar o que é público, a mídia, de acordo com a terceira das sete teses de Lima, passa a desempenhar papéis antes exercidos pelos partidos políticos. Entre eles estão a construção da agenda pública, a transmissão de informações políticas, a fiscalização das ações governamentais e a canalização das demandas populares. Essa conjuntura fez com que as campanhas eleitorais se alterassem profundamente, se tornando muito mais dependentes da mídia, como aponta Lima em sua quarta tese. Sendo assim, como afirma a quinta tese, a mídia se torna, ela própria, um importante ator político, permitindo aos proprietários de grandes grupos de comunicação alterarem os rumos dos governos.

Em sua sexta tese, Lima afirma também que as características históricas do povo brasileiro permitiram o cenário atual entre mídia e política, principalmente no campo eleitoral. A razão é o alto índice de analfabetismo ou analfabetismo funcional, levando que a população se informe e entretenha principalmente através da televisão. Por fim, a sétima tese de Lima aponta que tanto a mídia (devido a maus investimentos) quanto a política estão em crise, sendo este, então, o momento propício para pensar a relação entre as duas esferas e, assim, ajustá-las às demandas sociais.

Nesse contexto, Braga (2006, 2011) defende que é preciso frisar que não apenas a relação da mídia com os demais campos sociais se alterou, mas também houve mudanças na própria mediação. Atualmente, as práticas interacionais não estão restritas à mídia de massas. Entende-se, agora, o receptor como um sujeito que também é ativo no processo comunicacional. Braga (2012) ressalta que “o surgimento das novas tecnologias crescentemente disponibiliza possibilidades de midiatização para setores ‘não-midiáticos’” (p.36). Cria-se assim um fluxo contínuo de comunicação, no qual as mensagens são criadas com o foco nas respostas esperadas ou pretendidas.

Desse modo, uma das estratégias para se manter na mídia é a midiatização, ou seja, tornar algo parte do discurso midiático. Braga descreve esse processo como:

[...] uma criação e recriação contínua de circuitos, nos quais, articulados com processos de oralidade e processos do mundo da escrita, os processos que exigem ou exercem intermediação tecnológica se tornam particularmente caracterizadores da interação (BRAGA, 2012, p.50).

Hjarvard (2012) afirma que o termo midiatização foi aplicado primeiramente ao impacto dos meios de comunicação na comunicação política. Uma forma dessa adaptação da política à lógica da mídia, para ele, é quando os políticos formulam suas declarações públicas em termos que personalizam e polarizam as questões, para que as mensagens tenham mais chances de serem veiculadas pela mídia.

Nesse sentido, Braga afirma que, ao criar novos circuitos informativos e comunicacionais, o processo de midiatização coloca em xeque, de certa forma, o poder dos campos simbólicos instituídos. Quebram a sua hierarquia e ignoram suas formas de funcionamento. Como se trata de um processo que se intensificou nos últimos anos, o autor é cauteloso em afirmar até que ponto isso, de fato, coloca em risco o poder de tais campos, ressaltando que é um período de transição, de mudanças na lógica também de como os sujeitos atuam na esfera pública.
As mudanças trazidas pela internet

Os novos circuitos interativos citados por Braga se devem, em grande parte ao surgimento e consolidação das mídias digitais a partir dos anos 1990. Esse processo se intensificou no século XXI com a web 2.0, pautada, principalmente, na interatividade que aciona. Castells (2017) aponta que esse novo aparato possibilitou uma nova forma de se comunicar a qual ele nomeou autocominicação em massa. Nesse formato, o emissor poderá enviar uma mensagem em tempo real para um grande número de pessoas, sendo tanto mídia quanto público para mensagens.
Por outro lado, Castells (2017) lembra que autocomunicação em massa não elimina as demais formas de comunicação. Pelo contrário, os três tipos de processos comunicacionais interagem a todo momento, produzindo novas maneiras de se lidar com a comunicação. Também é incorreto afirmar que os meios de comunicação de massa tiveram sua importância reduzida em grande escala com a internet.
Se parte de nossas vidas estão sendo transportadas para a rede, não poderia ser diferente com os meios de comunicação. Castells (2017) explica que os usuários vêm usando a internet para acessar meios de comunicação em massa como a televisão, o rádio e os jornais. Essa mudança afeta a forma como esses produtos são produzidos.

Portanto, embora o jornal continue a ser um meio de comunicação de massa, sua plataforma muda. Ainda não existe nenhum modelo comercial para o jornalismo on-line (Beckett e Mansell, 2008). No entanto a internet e as tecnologias digitais transformaram o processo de trabalho dos jornais e da mídia de massa como um todo. Os jornais se tornaram internamente organizados em rede, globalmente conectados às redes de informação na internet. Além disso, os componentes online dos jornais estimularam a formação de redes e a sinergia com outras organizações de notícias e da mídia (Weber, 2007). As redações na indústria jornalística, televisiva e radiofônica foram transformadas pela digitalização das notícias e por seu processamento permanente global/local (Boczkowski, 2005). Dessa forma, a comunicação de massa no sentido tradicional hoje é uma comunicação baseada na internet tanto em sua produção quanto em sua transmissão (CASTELLS, 2017, p.112).

Para o autor, a autocomunicação em massa surge dessas mudanças dos meios tradicionais de comunicação em massa somada às novas possibilidades da comunicação interpessoal trazidas pela Web 2.0 e 3.0. Uma observação feita por Castells (2017) é a proximidade dessa nova forma de comunicação com o “autismo eletrônico”, uma vez que muito desse conteúdo é produzido para os próprios autores. Isso não quer dizer que os conteúdos para a Web careçam de criatividade, pelo contrário. Os produtos nativos da internet, como escreve Castells (2017), tendem a ser multimodais e oferecer incontáveis possibilidades, formando redes horizontais de comunicação.

Essa interação horizontal se dá, de acordo com Racuero (2014), nas redes rociais digitais possibilitadas pela Comunicação Mediada pelo Computador (CMC). A autora explica que uma rede social é um conjunto de autores (pessoas envolvidas na rede) e suas conexões (laços sociais formados pela interação dos autores nas redes). O que muda com o advento da internet – e o distanciamento entre os comunicadores trazido por ela – é que os autores não são discernidos com facilidade, podendo o autor ou um grupo de autores serem representados por um perfil em uma rede social. Outra característica da CMC é que o autor está num processo de constante construção de sua identidade, que pode variar conforme a percepção do outro sobre o eu. Por essa razão a impressão dos outros sobre os indivíduos se torna cada vez mais importante nas redes sociais na internet.

Porém, como afirma Recuero (2014), nem todas as pessoas ou grupos têm a mesma influência na internet e a qualidade das conexões varia conforme o capital social dos autores. Recuero (2014) entende capital social como um conjunto de recursos definidos pelo conteúdo da comunicação que estão presentes nas relações sociais que podem ser usados individualmente ou em grupo. Pode-se dizer, portanto, que aqueles que se comunicam por interações reativas têm mais capital social e são mais ouvidos, uma vez que sua comunicação é centralizada e suas conexões não perdem força com o tempo.

Castells (2017) não descarta que alguns têm mais poder que outros na internet. O autor registra que as grandes empresas de comunicação também estão migrando para o meio online. Assim, redes verticais e horizontais se encontram na web. Uma das razões para isso é o caráter comercial da mídia e sua dependência da publicidade. Além de ser impossível ignorar que a infraestrutura da rede pertence a corporações. Os sites mais acessados, como o Google, o YouTube e o Facebook, pertencem a empresas privadas.

A difusão da internet e da comunicação sem fio decentralizou a rede de comunicação, dando oportunidade para pontos de entrada múltiplos na rede de redes. Embora o surgimento dessa forma de autocomunicação de massa amplie a autonomia e a liberdade dos atores comunicantes, essa autonomia cultural e tecnológica não leva necessariamente à autonomia comercial da mídia. Na verdade, ela cria novos mercados e novas oportunidades de negócios. Os grupos de mídia se integraram em redes globais multimídia, e um dos objetivos dessas redes é a privatização e a comercialização da internet para expandir e explorar esses novos mercados (CASTELLS, 2017, p.121).

De acordo com Moraes (2013), a capacidade de apropriação de diferentes lexos é uma das principais características do sistema midiático atual, juntamente com habilidade de influir na opinião pública, podendo endossar ideologias, sendo uma delas a sustentação de modelos consumistas e individualistas na sociedade. Essas características foram acentuadas com a mídia digital.

A importância do jornalismo

Dentre as instâncias midiáticas que trabalham para a sustentação das estruturas dominantes está o jornalismo. Desde o século XX que pesquisadores percebem a influência midiática na sociedade. Teóricos como McCombs e Shaw acreditavam num agendamento feito pela mídia sobre os temas que seriam tratados na sociedade. A seleção de temas exibidos pela mídia fazia com que os assuntos descartados por ela fossem esquecidos pela sociedade (BARROS FILHO e PRAÇA, 2014).

Para Noelle-Neumann (apud (BARROS FILHO e PRAÇA, 2014), os temas não abordados cairiam no que ela chama de espiral do silêncio. Isso aconteceria porque, para a autora, as pessoas evitam agir e se expressar de forma contrária ao padrão dominante na sociedade para que não sejam isoladas. Assim, quanto mais uma opinião foi considerada ilegítima, menos ela será pronunciada. Isso se agrava tendo em vista a consonância entre os meios de comunicação.

Traquina (2001) explica que, para Stuart Hall os mídia não apenas relatam o que está acontecendo, como também oferecem maneiras de interpretar esses fatos. Porém, ao contrário do que alegam outras teorias, a mídia não se limitaria aos definidores primários da notícia. Esse papel caberia às fontes oficiais, as acreditadas, ou seja, a mídia apenas reproduz posições daqueles que estão no comando da sociedade. Esse determinismo de que os definidores primários estão no comando das ações é um dos pontos criticados dessa vertente defendida por Hall.

Traquina (2001) aponta que também é possível entender as notícias como produtos de um processo interativo do qual participam variados agentes sociais, entre eles os políticos. Nessa perspectiva, Traquina (2001) explica que os políticos veem o campo jornalístico como um alvo prioritário e, portanto, tentam fazer coincidir seus interesses com o dos profissionais da mídia. Os jornalistas acabam por se beneficiar dessa aliança, já que conseguem fontes com autoridade e credibilidade que possibilitam com que sua produtividade de notícias seja maior. Por outro lado, isso reduz as chances de movimentos sociais conseguirem ter voz na mídia.

Para se colocar no jogo midiático, é necessário seguir as suas regras. Gomes (2004) escreve que uma das maneiras mais efetivas de se introduzir na mídia é utilizando os critérios de noticiabilidade.  É o extraordinário, somado ao belo, que vai chamar a atenção da imprensa e do público. Portanto, a política arranja para que seus fatos sejam impactantes e atrativos, um verdadeiro show, um espetáculo. Por essa razão é comum ver comícios que contem com apresentações de artistas.

Existem cada vez menos notícias espontâneas do mundo da política, fatos que não tenham sido pré-fabricados para atrair o olhar dos noticiários. Ao mesmo tempo, os próprios jornalistas se encarregam de criar narrativas dramáticas para o cenário político, criando mocinhos e vilões, ou, como é mais comum, caracterizando todos os atores políticos como mal-intencionados e o próprio jornalista como o arauto da verdade (GOMES, 2004).

Jornalismo Literário

A construção da narrativa política, como apresentada pelos autores, muito se assemelha aos enredos literários. A razão disso é que, mesmo com espaço restrito dado ao caminho positivista tomado pelo jornalismo, a literatura nunca esteve totalmente apartada dos jornais. Aos textos que unem características da literatura e do jornalismo foi dado o nome de Jornalismo Literário. Essa modalidade serve como alternativa aos repórteres que querem fazer um jornalismo diferente do que tem sido visto hoje.

Segundo Pena (2013), o Jornalismo Literário volta às raízes do jornalismo diário, utiliza de seus saberes e técnicas para criar um jornalismo mais profundo. Ainda é crucial a apuração rigorosa dos fatos, somada à observação atenta (que não poderia ser feita por telefone), mantendo sempre a abordagem ética.

O que chamamos de Jornalismo Literário é a conjunção de conhecimentos, saberes, savoir-faire, técnicas e estilos narrativos desenvolvidos pela literatura que podem (e devem) estar a serviço das rotinas de produção jornalísticas. Jornalismo Literário é, portanto, o jornalismo contextualizado com os vários campos do conhecimento humano. É, por isso mesmo, um tipo específico do fazer jornalístico que não exclui a princípio nenhum recurso metodológico ou narrativo: diálogos, perfis, contos, cordéis, entrevistas, poesias, pingue-pongues, crônicas, matérias informativas convencionais, relatos na primeira pessoa, notinhas, cartas, ensaios, artigos, fragmentos, tudo ou quase tudo é permitido desde que se saiba usar com talento, engenho e bom senso (CASTRO, 2010 apud PALHARES & BARBOSA, 2014, p. 4).

Pena (2013) explica que os relatos presentes nos textos devem transcender o cotidiano. O jornalismo incorpora a perenidade da literatura. O fato não precisa ser uma novidade. No Jornalismo Literário importa que o texto proporcione ao leitor uma visão ampla da realidade. Para isso, a contextualização deve ser o mais abrangente possível. O autor deve relacionar as informações, compará-las, mostrá-las sobre outras perspectivas.

Entre os critérios de noticiabilidade do jornalismo literário está, em primeiro lugar, a cidadania. Os temas escolhidos devem contribuir para a formação do leitor como um cidadão e trabalhar para o bem comum. O texto exige criatividade em sua construção. É preciso fugir da fórmula jornalística de escrita e buscar na literatura maneiras de tornar a narrativa mais atraente. A busca por pessoas comuns e por fontes não tradicionais pode ajudar nesse quesito, além de ampliar os pontos de vistas abordados.

Tais características são as sete pontas da estrela do Jornalismo Literário apontadas por Pena (2013): a potencialização dos recursos do Jornalismo, ir além dos limites dos acontecimentos cotidianos, exercer plenamente a cidadania, buscar novas fontes para entrevistas, fazer um lead diferenciado, proporcionar visões amplas da realidade e, sobretudo, garantir profundidade e perenidade aos relatos.
A opinião no jornalismo
O jornalismo literário não tem medo em admitir sua parcialidade. Não é à toa que muitas vezes textos desse gênero se encaixam nas seções de opinião dos jornais. Melo (1985) escreve que o jornalismo opinativo guarda semelhanças com o jornalismo pré-industrial. Para o autor, esse gênero pode abrir espaço para a circulação de diferentes pontos de vista à medida que ele se origina de quatro núcleos: o da empresa, o do jornalista, o do colaborador e o do leitor. É comum, no Brasil, que gêneros opinativos como o comentário, a crônica ou a resenha sejam chamados de colunas, pois esse termo é entendido como todas as seções fixas do jornal.
Coutinho (2005) ressalta a possibilidade de encontrar diferentes modelos de coluna dentro de um mesmo jornal, podendo ser escrita no formato de pequenas notas e um texto introdutório e outra com o tamanho mais próximo do de uma reportagem. Ademais, com a ascensão do gênero, as colunas passaram a também poderem ser escritas por colaboradores não titulares, já que com a personalização da notícia valeria mais a identidade do transmissor do que a informação em si.

Uma possível resposta para a popularização das colunas seria, como explica Castilho (apud Coutinho, 2005), a necessidade de ordenação da avalanche de notícias causada pela massificação da informação. Assim as colunas teriam o papel de destacar o que é importante dentro do noticiário, em especial no campo da política.

Coutinho (2005) observou que existe uma tendência de as colunas pautarem o próprio jornal. Segundo a autora, as colunas, frequentemente, antecipam os fatos, uma vez que elas são tidas como relevantes na formação de opinião do público. Em sua pesquisa, Coutinho relata experiências de repórteres que se tornaram colunistas e passaram a ter uma melhor relação com as fontes, ainda que estas passassem as informações em off. Alguns colunistas contam que até mesmo o público passou a fazer mais contato com eles para pedir informações e tirar dúvidas.

Ao entrevistar parlamentares que tiveram seus nomes citados nas colunas estudadas por Coutinho (2005), a autora percebeu que também os políticos acreditam se pautar pelas colunas, ainda que não possa ser medido até que ponto as colunas realmente interferiram em suas ações.

Com o olhar direcionado às colunas jornalísticas de notas, seu processo de produção e recepção, é inevitável o reconhecimento de seu papel de referência não apenas no que diz despeito ao espaço público aqui considerado genericamente, mas sobretudo na relação com os próprios profissionais da imprensa. Área de status valorizado por leitores de um modo geral e também por fontes da arena política, como evidenciado nas entrevistas, as colunas e, consequentemente seus responsáveis, ocupam uma posição de destaque nessa dinâmica do fazer jornalismo diário (COUTINHO, 2005, p.90).

Para a autora, as colunas podem fazer uso de estratégias que não são permitidas ao jornalismo diário e isso vai além da possibilidade do autor de expressar sua opinião. Em verdade, segundo Coutinho (2005), as colunas podem ser consideradas como um “parlamento de papel”, ocupando uma posição de destaque no jornal impresso.

A importância das colunas foi levada para a internet por intermédio dos blogs de opinião mantidos por jornalistas reconhecidos. Essa categoria ganhou força a partir de 2005, quando estourou o chamado escândalo do mensalão. De acordo com Aldé et al (2007), os jornalistas-blogueiros ganharam um papel de autoridade sendo vistos como aptos para pautar o debate público e para desvendar os bastidores do mundo da política, assim como ocorria com os colunistas dos jornais impressos. Para os autores, a possibilidade de atualização imediata proporcionada pela internet torna os blogs ainda mais atrativos. Ademais, a participação dos blogs na construção das narrativas dos escândalos políticos os caracteriza como um “híbrido entre a atualidade jornalística e a crônica pessoal” (ALDÉ et al, 2007, p.31).

Outro ponto que aproximam os blogs das colunas é a relação mantida com os políticos, que servem como fonte de informação. Por outro lado, diferente do que ocorre com as colunas políticas, os blogs têm destaque nos portais jornalísticos, que, como apontam Aldé et al (2007), remetem a eles em suas primeiras páginas. Os autores avaliam que os blogs não estão presos ao objetivismo do jornalismo, servindo quase como uma mesa de bar, onde os blogueiros fazem suas análises e os leitores podem comentar o que pensam a respeito do que foi escrito. Essa interação é incentivada pelo próprio portal onde o blog se hospeda, ainda que os comentários possam passar por algum tipo de moderação.

Aldé et al (2007) destacam que os jornalistas-blogueiros apenas iniciam a discussão, não participando dos debates estabelecidos pelos leitores nos comentários. Essa postura permite que eles sigam se dizendo imparciais e apartidários. Ainda assim, existem jornalistas respondem que alguns de seus leitores. Os autores explicam que por vezes essa relação entre blogueiro e leitor é complicada pelo anonimato do segundo. Sem poder ser responsabilizado, o anônimo se sente livre para dizer qualquer coisa. Por outro lado, muitos leitores cobram que os jornalistas-blogueiros se posicionem politicamente de forma mais clara.

Quem é Eliane Brum

Eliane Brum está entre os jornalistas que não tem medo de expressar suas opiniões claramente. Ao longo de seus mais de trinta anos de carreira, Brum se propôs a enxergar o invisível aos olhos comuns e fazer reportagens que dão lugar de notícia a temas que seriam ignorados pelos noticiários. “O ordinário da vida é o extraordinário. E o que a rotina faz com a gente é encobrir a verdade, fazendo com que o milagre do que cada vida é se torne banal. [...] cada Zé é um Ulisses. E cada vida uma Odisseia” (BRUM, 2006, p. 187).

Seria esse olhar que a permitiria dar espaço aos que não têm voz, contando histórias nunca antes escritas ou dando um novo ângulo a temáticas que são sempre tratadas da mesma forma. Brum diz passar a desconfiar dos heróis e só achar graça neles quando se aproximam do humano. Para a jornalista, um olhar que não é ingênuo, é capaz de ver o extraordinário no ordinário e o comum no incomum. Ela explica ainda que, antes de se enxergar o extraordinário nos outros, precisa-se vê-lo em si mesmo. “Quem é capaz de olhar para a própria vida com generosidade torna-se capaz de alcançar a vida do outro” (BRUM, 2006, p. 188).

Fonseca (2013) observa que a jornalista, muitas vezes, utiliza a primeira pessoa, ainda que de forma sutil e sem exibicionismo. Brum dá a voz ao outro por meio de seu olhar. Ela é apenas uma testemunha que dá o depoimento do que aconteceu com o outro, não escondendo sua parcialidade.
Essa proposta marcou a carreira de Brum como repórter e estava presente em seus tr~es primeiros livros: Coluna Prestes o avesso da lenda (1994), A vida que ninguém vê (2006) e O olho da rua (2008). As reportagens foram em parte deixadas de lado a partir de 2010, quando ela passou a atuar como cronista freelancer da Época. Mais tarde, em 2013, a jornalista também publicou uma coletânea de crônicas no livro Menina Quebrada. Entre seus outros livros estão a autobiografia Meus Desacontecimentos (2014), a ficção Uma, Duas (2011) e Brasil, construtor de ruínas (2019).

A jornalista também já produziu cinco documentários. O primeiro deles, Uma história Severina, que estreou em 2005, abordava o polêmico tema da interrupção da gestação em caso de anencefalia e ganhou 17 prêmios nacionais e internacionais. Além disso, é uma das diretoras do primeiro documentário brasileiro da Netflix, Laerte-se, que aborda a vida da quadrinista Laerte depois de ter se revelado mulher.

Desde novembro de 2013, Eliane Brum assina uma coluna quinzenal no site do jornal global El País, que é publicada tanto na versão brasileira quanto nas versões espanhola e latino-americana do portal jornalístico. Além disso, Brum também é colaboradora do jornal britânico The Guardian e desde 2018 escreve quinzenalmente para a versão impressa do El País de Madri.

Os textos de Eliane Brum são bastante populares no El País. De acordo com dados levantados por Vivar e Abib (2018) em relação às publicações no jornal, os 10 textos mais lidos de Brum em 2016 tiveram mais de um milhão de acessos únicos naquele ano. O texto mais lido, ainda de acordo com a pesquisa de Vivar e Abib (2018) teve mais de 200 mil acessos únicos.

A postura de Eliane Brum é bastante compatível ao do importante jornal espanhol, que sempre é associado ao progressismo. Apesar disso, o El País – surgido em 1976, logo após a retomada da democracia na Espanha – se propunha a não ser nem de direita nem de esquerda e sim um jornal plural que atraísse jovens leitores. Juan Luiz Cebrián, seu fundador, queria, com esse discurso de imparcialidade, conquistar o respeito tanto das elites quanto pelas pessoas comuns, tornando-se um importante fundador de opinião (ARIAS, 2017).

Devido aos anos de repressão vividos pela Espanha no período franquista, quando os espanhóis não conseguiam ter acesso às informações do restante do mundo, o El País decidiu dedicar grande parte de suas páginas às coberturas internacionais. Até hoje o jornal conta com um amplo grupo de correspondentes internacionais. Apesar de se afirmar totalmente imparcial, Arias (2017) explica que o El País:

Sempre foi, e continua sendo, um jornal comprometido com a democracia e a defesa das minorias marginalizadas. Um jornal laico, que sempre defendeu a separação entre a Igreja e o Estado. Liberal na economia, progressista no campo social, crítico em relação aos poderes civis e religiosos, fiel na defesa dos direitos humanos. E, sobretudo, plural em suas ideias. Algo que sempre esteve claro para todos nós, que trabalhamos nele, é que o EL PAÍS é dos leitores. De todos. São eles os seus verdadeiros proprietários. Os jornalistas são apenas os mediadores da notícia (Ibid).

O El País chegou ao Brasil em novembro de 2013, cerca de uma no depois da versão americana. Hoje, como afirma Jiménez (2020), 40% do público do site do jornal vêm da América. Em 2020, o jornal, que até então era gratuito, passou a cobrar mensalidade para aqueles que quiserem acessar as versões em espanhol do site. A versão brasileira segue gratuita, por enquanto, mas já foi anunciado que cobrarão mensalidades.

Com mais de 400 jornalistas em sua equipe, o El País se orgulha, segundo Jiménez (2020) de ter profissionais alinhados com seus ideais de ousadia, democracia e defesa da justiça social. O veículo também valoriza ter em sua equipe colunistas renomados, como Gabriel García Marques e Fernando Salvater.
Atuando como colunista no El País, Vivar e Abib (2018) acreditam que Brum pode somar aos seus textos a opinião e as possibilidades de ampliação de vozes trazidas pela internet. Segundo os autores, isso permitiu que as colunas de Brum fossem um espaço de experimentação no qual não havia um formato fixo de texto.

Essa experimentação permite a criação de um “estilo Eliane Brum” de escrita de colunas que, de acordo com Antônio Jemenéz Barca, diretor do El País Brasil entrevistado por Vivar e Abib (2018) é um misto de reportagem, coluna de opinião e crônica. O tradutor dos textos de Brum, Óscar Curros, concorda com Barca. 

As colunas dela são textos muito complexos, porque a gente ainda chama de coluna, mas, na verdade, é quase um gênero novo, porque, em muitos casos, é uma grande reporta​gem, ou ensaios, e até metarrelato, porque muitas vezes ela fala de como ela constrói as histórias, a perspectivas dela. Muitas das colunas envolvem uma parte de reportagem e uma parte de opinião também. Acho que, talvez, o que elas mantêm de coluna, de maneira muito clara, é a transparência da autora (apud VIVAR e ABIB, 2018, p. 31).

Para Vivar e Abib (2018), o gênero criado por Brum é o Jornalismo do Desacontecimento, caracterizado por uma visão complexa, que não busca respostas fáceis e sim o aprofundamento de todas as questões tratadas no texto. Esse pensamento complexo, segundo os autores, faz com que a jornalista leve seus debates para outras áreas, diferenciando-se dos demais ao problematizar questões e ampliar horizontes.
Contudo, o trabalho de Brum mudou significativamente em especial no ano de 2019, quando se dedicou a falar mais sobre o contexto político brasileiro. Um dos indicativos dessa mudança foi sua nomeação e vitória no prêmio Comunique-se 2019 na categoria “Nacional – mídia escrita”, destinado a jornalistas que atuem na editoria de política nacional. Em 2018, ela havia conquistado o mesmo prêmio na categoria “Colunista de opinião”
.
Nesse contexto, este artigo se propõe a fazer uma análise de conteúdo aos moldes de Bardin (2011) do texto “Bolsonaro (des)governa o Brasil pelo Twitter”, publicado em 7 de março de 2019. O objetivo é averiguar em que pontos as colunas políticas de Eliane Brum se assemelham ao seu “jornalismo do desacontecimento” e em que pontos seus textos se aproximam das colunas políticas tradicionais. Para tanto foram desenvolvidas as seguintes categorias de análise: 1) presença de lead; 2) narrativa de fatos do cotidiano; 3) personagens e fontes; 4) parcialidade; 5) classificação da notícia.

A denúncia do (des)governo

Antes de analisar a coluna escrita por Brum, é preciso saber que no dia 5 de março de 2019, como relatou Gortázar (2019), o presidente Jair Bolsonaro publicou em seu perfil no Twitter um vídeo no qual dois homens faziam golden shower (fetiche sexual em que um dos parceiros urina na frente ou sobre o outro) enquanto dançavam em um ponto de táxi. O presidente também escreveu em sua página no micro blog:  “Não me sinto confortável em mostrar, mas temos que expor a verdade para a população ter conhecimento e sempre tomar suas prioridades”; “É isto que tem virado muitos blocos de rua no Carnaval brasileiro” e “Comentem e tirem suas conclusões” (apud GORTÁZAR, 2019).
A publicação gerou, de acordo em Gortálzar (2019), mais de 40.000 comentários, a maioria deles usando as seguintes hashtags: #ImpeachmentBolsonaro #BolsonaroTemRazão #goldenshowerpresident #VergonhaDessePresidente, #EiBolsonaroVaiTomarNoCu. O tópico também foi pauta para os veículos de comunicação nacionais.
A coluna “Bolsonaro (des)governa o Brasil pelo Twitter” foi publicada por Eliane Brum dois dias após as publicações de Jair Bolsonaro. Desde o título é possível perceber que o presidente da República e seu governo seriam temas centrais do texto, fato que se confirma pelo intenso uso do termo “Bolsonaro”. O nome do presidente é mencionado 27 vezes ao longo de 21 parágrafos, tornando essa a coluna que mais o menciona proporcionalmente dentre todas publicadas em 2019.  Também pelo título, escrito como uma manchete, pode-se afirmar que a opinião de Brum sobre o presidente é negativa, uma vez que usa o termo desgoverno para caracterizar sua gestão.

A percepção negativa de Brum sobre Bolsonaro se consolida no primeiro parágrafo.  Ao contrário do que era de se esperar, Brum não inicia sua coluna falando do caso golden shower, porém algumas características do lead tradicional são preservadas. O acontecimento descrito pela jornalista seria que o Brasil se tornou um laboratório do autoritarismo sob o governo de Bolsonaro, respondendo às perguntas clássicas “o quê?”, “quem?” e “onde?”. Segundo a Brum, nos dois primeiros meses de governo (quando?) o presidente mostrou não governar pela razão, com planos e metas, mas com a emoção, ou com: “urros de quem pode urrar nas redes sociais” (BRUM, 2019), respondendo às perguntas “como?” e “por quê?” do lead.

Os demais parágrafos se aproximam mais de um texto característico de jornalismo de opinião, usando informações como base para os argumentos defendidos. Um exemplo é a maneira como a autora tenta provar que o governo Bolsonaro não é pautado pela racionalidade. Brum levanta a tese de que o presidente mistura esfera pública e privada ao envolver seus filhos na administração do país. Esse governo familiar é comparado por Brum a uma monarquia, em especial no âmbito digital, espaço no qual o pai compartilha e legitima o que os filhos dizem no Twitter. Foi o que Brum aponta ter acontecido no caso de Gustavo Bebianno que, enquanto ministro da Secretaria Geral, foi “fritado” por Bolsonaro e seus filhos na rede social.
Brum também cita o caso de Sérgio Moro que teria se descoberto um ministro “menos super” ao ser pressionado a desconvidar Ilona Szabó para o cargo de suplente do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária por ser considerada “esquerdista”. A autora defende que a gestão de Bolsonaro não é hábil, mas que ele se mantém no poder pela sua popularidade, posição esta que, acredita Brum, tentará ser mantida a qualquer custo, inclusive a manutenção da crise que assola o país.

Poderia ser uma contradição. Afinal, se a situação do Brasil não melhorar, não há popularidade que se mantenha. É preciso perceber, porém, que Bolsonaro faz parte de um fenômeno contemporâneo: as escolhas são determinadas pela fé, não pela razão. [...] As eleições e o cotidiano têm sido determinados por uma interpretação religiosa da realidade. A adesão pela fé é um fenômeno mais amplo e não necessariamente ligado a um credo, já que há muitos ateus que se comportam como crentes. E não só na política, mas em todas as áreas da vida. Esta é a marca deste momento histórico (BRUM, 2019).
É só depois de fazer essa reflexão sobre o governo de Bolsonaro e suas atitudes que Brum comenta sobre a publicação do golden shower. Para a jornalista, o comentário de Bolsonaro foi uma reação ao “carnaval mais insurgente dos últimos anos”. Brum argumenta que, por não gostar de insurreições, Bolsonaro tentou associar a maior festa brasileira à indecência ao divulgar no Twitter um vídeo de um ato sexual que teria ocorrido durante um bloco. Para ela, a postagem do vídeo é uma violência. Porém, apesar das fraturas que assolam o país, o Carnaval, segundo Brum, ainda é um ponto de união e reafirmação da identidade nacional, “esta que mostrou mais uma vez neste Carnaval o quanto pode ser transgressora, contraditória e insurreta” (BRUM, 2019).
Observamos que, neste texto, há uma inversão na lógica do lead, uma vez que o acontecimento mais recente é apresentado apenas no final do texto, ainda que o primeiro parágrafo responda as seis perguntas tradicionais. Tendo em vista que o jornalismo tradicional costuma apresentar os principais acontecimentos no início do texto, deixando para o final o que é menos relevante, fica claro que para Brum a verdadeira notícia seria que Bolsonaro fere constantemente a democracia. Nesse contexto o incidente do golden shower é apenas mais um entre uma série de acontecimentos armados para gerar instabilidade, ferramenta que, segundo Brum, mantém o presidente no governo.
Ainda que, diferentemente de seus trabalhos anteriores, Brum não use a primeira pessoa em nenhum momento, ela não esconde sua parcialidade. Sua opinião fica evidente quando a jornalista classifica a gestão Bolsonaro como um “desgoverno”, seus seguidores como “bolsocrentes”, além dos muitos adjetivos negativos utilizados. Brum diz que Bolsonaro é uma “figura trapalhona e truculenta” que “não é inteligente nem preparado” e destaca a “vulgaridade de sua família no poder” com seus filhos caracterizados como “crias barulhentas e mal educadas”. Em comum com os demais colunistas políticos, Brum faz um uso intenso da ironia, como quando chama uma conversa com palavrões entre Bolsonaro e Onyx Lorenzoni de “republicana”.
Ao mesmo tempo que dá uma notícia, Brum a apresenta como uma consequência de um cotidiano do governo Bolsonaro. Sendo assim, a notícia não é vista por ela como um fato isolado, mas como uma interpretação de um conjunto de fatos. Se as colunas políticas buscam os bastidores da política, Brum tenta mostrar o que está por trás das notícias geradas pelos políticos, o que pode ser interpretado como uma associação entre o estilo tradicional de se escrever colunas políticas com o jornalismo do desacontecimento, pertencente ao âmbito do jornalismo literário.
Considerações Finais

Por meio da análise dessa coluna, podemos perceber que Eliane Brum funde características do seu jornalismo do desacontecimento com a maneira tradicional de se escrever colunas políticas. A jornalista subverte a ordem ao não iniciar seu texto pelo o tweet do golden shower, que só aparecerá no fim da coluna. Por mais que no restante do texto ela cite outros acontecimentos e nenhuma figura abordada por ela seja de fora do mundo político, ela não deixa de abordar o cotidiano, uma vez que levanta a tese da promoção do caos como estratégia do presidente para se manter no poder, expondo sua tentativa de midiatização.
Mesmo que não use o pronome “eu” em nenhum momento, a opinião negativa de Brum a respeito do governo é evidente e, assim como acontece em seu jornalismo do desacontecimento, ela tenta provar que a verdadeira notícia não está sendo dita: a de que Bolsonaro desgoverna o país pelo Twitter.
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